
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.606 - SC (2011/0226644-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DUETO MÓVEIS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO ROSSA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. NOTIFICAÇÃO. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). PRAZO PARA DEFESA. 
AUSÊNCIA. NULIDADE.
1. É imprescindível, sob pena de nulidade, a referência do prazo para apresentar 
defesa em notificação de contribuinte para pagamento da Taxa de Fiscalização 
Ambiental (TCFA), conforme art. 11, II, do Decreto 70.235/1972. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.352.234/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 1º.3.2013; AgRg no REsp 1.222.716/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 30.5.2012.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DUETO MÓVEIS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO ROSSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 193-194/STJ).

A parte agravante alega que o prazo para impugnar é o mesmo para pagar. No 

presente caso a ora agravada foi notificada para pagar no prazo de 15 dias, o que implica na 

satisfação do requisito da estipulação do período para impugnação na intimação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, esta Turma firmou entendimento no sentido de que é 

imprescindível, sob pena de nulidade, a referência do prazo para apresentação de defesa em 

notificação de contribuinte para pagamento da Taxa de Fiscalização Ambiental (TCFA), 

conforme art. 11, II, do Decreto 70.235/1972. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (TCFA). AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA ADMINISTRATIVA.

1. A cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
(TCFA) submete-se ao prévio procedimento administrativo fiscal, que contempla 
exigências para a constituição do crédito tributário.

2. Ausente na notificação de lançamento o prazo para a 
apresentação de defesa administrativa, requisito previsto no art. 11, inciso II, do 
Decreto n. 70.235/72, é nula a respectiva cobrança.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1352234/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 01/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE SERVIÇO 
METROLÓGICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO 
IRREGULAR. AUSÊNCIA DE PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. 
NULIDADE DO LANÇAMENTO. DESRESPEITO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO.

- A regularidade do lançamento tributário é uma garantia do 
contribuinte e constitui condição de eficácia do ato praticado pela administração, 
figurando, em verdade, como pressuposto para a exigibilidade do crédito.

- Notificação que não traz prazo para impugnação mostra-se 
irregular e viola o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 
acarretando a nulidade do lançamento do crédito tributário.

Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1222716/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2012).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

conforme a Súmula 83/STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0226644-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.282.606 / SC

Números Origem:  50004957420104047205  SC-50004957420104047205

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DUETO MÓVEIS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO ROSSA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DUETO MÓVEIS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO ROSSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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